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LEI MUNICIPAL No 613/2024, de 12 de dezembro de 2024.

ESTIMA A RECE]TA E FIXA A DESPESA
DO MUNICíPIO DE MANAíRA, PARA O
EXERCíC|O DE 2025, e dá outras
providencias.

O PREFEITO CONSTITUCFIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que dispõe o art.
38, da Lei Orgânica Municipal, faça saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Artigo 1.o - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de MANAíRA, para
exercício Econômico-Financeiro de 2025, discriminado pelos anexos integrantes
desta Lei, que estima a Receita em R$ 56.527.496,00 (Cinquenta e Seis Milhões,
Quinhentos e Vinte e Sete Mil e Quatrocentos e Noventa e Seis Reais), e fixa a
Despesa em igual valor.

Artigo 2.o - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos,
Contribuições, Transferências e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da
Legislaçâo em vigor e das especificações do Anexo l, de acordo com a seguinte
discriminação:
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RECEITAS DE CAPITAL 6.767.856,0
0

11,97

OPERAÇÔES DE CREDITO 6.202,00 0,01
ALIENAÇÃO DE BENS 20 000,00 0,04
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0
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'1 -lntra-Orçamentário 0,00 0,00
2-Total Geral da Administração Direta: 56.527.496,

00
100,0

0

Artigo 3.o - A Despesa será realizada de modo a atender aos encaÍgos do Município,
com a manutenção dos Serviços Públicos, Transferências e Despesas de Capital, nas
especiÍicações dos Programas, Projetos e Atividades, dimensionada nos anexos e de
acordo com o seguinte desdobramento:
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DESPESAS CORRENTES 47.í40.898,
00

83,39

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 25.505.746,
00

45,12

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 28.490,00 0,05
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 21.606.662,

00
38,22

DESPESAS DE CAPITAL 8.889.002,0
0

15,73

INVESTIMENTOS 8.219.759,O
0

14,54

AMORTIZAÇÃO DA DíVIDA 669.243,00 1,18

Reserva de Contingência 497.596,00 0,88
Total 56 527.496,

00
1-lntra-Orçamentário 0,00 0,00

2-Total Geral da Administração Direta: 56.527.496,
00

'100,0

0
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2. 18'l .000,00Câmara Municipal
20 200 Secretaria Chefe do Gabinete do Prefeito 884.366,00
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20.300 Secretaria de
Planejamento

AdministraÉo e 2. 146.769,00 3,80

20.400 Secretaria de Finanças 2.724.317,00 4,82
20 500 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 4.350.508,00 7,70
20 600 Secretaria de

Turismo
Educação , Cultura e 25.101.189,00 44,41

20 700 Fundo Municipal de Saúde 14 631 .425,00 25,88
20.701 Secretaria de Saúde 481 .047,OO 0,85
20.800 Fundo Municipal de Ação Social 1.267.916,00 2,24
20.801 Secretaria de AÇão Social 635.7í 4,00 1,12
20 802 Fundo Municipal da Criança e do

Adolescente
5.900,00 0,01

20 900 Secretaria de Agricultura,Abastecimento
e Meio
Ambiente

1 604.295,00 2,84

20.90'l Fundo Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável

15.454,00 0,03

29.999 Reserva de Contingência 497.596,00 0,88
Total: 56.527.496,00

1-lntra-Orçamentário 0,00
2-Total Geral da Administração Direta: 56 527.496,00 100,00

0,00

Artigo 4.o - A Reserva de Contingência Íica fixada no valor de R$ 497.596,00
(Quatrocentos e Noventa e Sete Mil e Quinhentos e Noventa e Seis Reais), constituída
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos flscais.

Artigo 5.o - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execuçáo e
distribuição das dotações consignadas a cada Orgão no tnteresse da Administraçáo,
poderá designar Orgãos Centrais para movimentar dotações atribuÍdas as Unidades
Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal no 4.320164.

Artigo 6.o - A execução da despesa é consignada a existência de recursos Íinanceiros
suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar
o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.

Parágrafo Unico - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que
dispõe a lei de Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8o da lei
no í01/2000, o Poder Executivo estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso
(CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.o - PaÍa a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo
autorizado a:

L Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados,
até o limite correspondente a 50,00 %, do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as
seguintes Íinalidades:
a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de

?



recursos, as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, do Artigo 43, da Lei
Federal n" 4,320, de 17 de março de 1964.

§ 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre
unidades orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as
disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, doArtigo 43, da Lei Federal no 4.320,
de 17 de março de 1 964.

§ 2" - O limite fixado no lnciso l, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do
êxecutivo, mediante aprovação do Legislativo.

ll. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração
Descentralizadas para o Exercício de 2025, podendo abrir Créditos Suplementares
até o limite previsto no lnciso l, deste
Artigo.

Artigo 8. o As altera@es constantes desta Lei Orçamentária faráo parte integrante do
PPA e LDO

Artigo 9. o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, e vigorará durante o
exercício de 2025, a partir de 1.o de janeiro, de 2025, revogadas às disposições em
contrário.

, d-'=í
Dr. MANO VIRG LINO SIMAO

.P to Constitucional -

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Manaíra, Estado da Paraíba,
em 12 de dezembro de 2024,202 anos da lndependência do Brasil e 62 anos da
Emancipação Política do município de Manaíra-PB.
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a

medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos
dispêndios aos dos ingressos.

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação do§

Orçamentos, nos termos em que di§põe a lei de

Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no

artigo 8o da lei no 101/2000, o Poder Executivo
estabelecerá o cronograma Mensal de Desembolso
(Cl,.4D) e as l\retas BimestÍais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7." - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o

Poder Executivo autorizado a:

Gabinete do PreÍeito Con§titucional do Municlpio de ManaÍra, Éstado

da Paraíba, em 12 de dezembro de 2024,202 anos de independência

do Brasil e 62 anos de Emancipação Polttjca do Município de ManaíÍa-
PB,

MAN()EL vtR(;uLINo sIMÂo
Prcleito Constitucional

l. Abrir Crêditos SuplementaÍes, mêdiante a

utilizâção dos rêcursos adianie indicados, atê o

limite correspondente a 50,00 %, do total da

Despesa Fixada nesta Lei, com as §eguintes
finalidades:

A)Atender insuficiência nas dotacões orcamentárias.
uliliTândo como fonte de Íecursos, as

disponibilidades caracterizadas no parágraÍo
1o, do Artigo 43, da Lei Federal no 4,320, de 17

de março de í964.

§ 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a

realocar recursos orçamentáÍios entre
unjdades orçamentárias e órgãos,
ulilizando como fonte de recurso as

disponibilidades caracterizadas no
parágÍaÍo 10, do Artigo 43, da Lei Fede.al
no 4.320, de 17 de maíço de 1964.

§ 2" - O limite íixado no lnciso l, deste
Artigo, poderá sêr aumentado por proposta
do exeôutivo, mediante aprovação do
Legislativo.

ll. Aprovar o Qúadro de Dêlalhamento da Despesa

das Enídades da Administraçâo Descêntralizadâs
para o ExercÍcio de 2025, podendo abrir Créditos
Suplementares até o limite previsto no lnciso l,deste

Artigo.

AÍtiqo 8. o As alterações constante§ desta Lêi OÍçamentária farão
parte integranle do PPA e LDo

ArÍgo 9. ô Esta Lei vigoraÍá durante o exercÍcio de

2025, a parli de 1.o dê ianeiro, revogâdas as

disposições em contrário.
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